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Rosag Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ 59.884.445/0001-24

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.
 São Paulo, 24 de abril de 2026 A Diretoria.

Balanço Patrimonial
Ativo Nota 2025 2024
Circulante 149.444 99.189
 Caixa e equivalentes de caixa 4 14.462 753
 Juros sobre capital próprio e dividendos a receber 5 122.258 89.169
 Impostos a compensar 6 12.721 9.264
 Outros créditos a receber 3 3
Não circulante 1.641.826 1.464.496
 Depósitos judiciais 7 – 13.181
 Investimentos 1.641.826 1.442.483
  Participações societárias 8 1.641.826 1.442.483
 Imobilizado 9 – 8.832
  Custo de aquisição – 14.126
  (–) Depreciação acumulada – (5.294)
Total do ativo 1.791.270 1.563.685

Passivo Nota 2025 2024
Circulante 195.786 95.006
 Obrigações a pagar 195.786 95.006
 Contas a pagar 1 1
 Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 10 187.330 89.122
 Impostos e contribuições a recolher 11 8.455 5.883
Não circulante 29.438 26.638
 Adiantamento para futuro aumento de capital 2.800 –
 Obrigações fiscais 12 26.638 26.638
Patrimônio líquido 14 1.566.046 1.442.041
 Capital social 1.414.475 620.340
 Ajuste de avaliação patrimonial (72) (106)
 Reservas de lucros 151.643 821.807
Total do passivo 1.791.270 1.563.685

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do resultado

Operações continuadas Nota 2025 2024

Receitas operacionais 387.744 278.662

 Equivalência patrimonial 8 387.744 278.645
 Receita de aluguel – 17
Despesas gerais e administrativas (15.886) (11.530)

 Serviços de terceiros (1.442) (907)
 Despesas com tributos (13.708) (9.736)
 Despesas com localização e funcionamento (128) (149)
 Depreciações e amortizações (685) (738)
 Outras receitas/(despesas) 15 77 –
Resultado financeiro líquido 2.513 1.389

 Receitas financeiras 2.521 1.404
 Despesas financeiras (8) (15)
Resultado antes dos impostos 374.371 268.521

 Imposto de renda e contribuição social corrente 16 (209) –
Lucro líquido do exercício 374.162 268.521

Quantidade de ações (mil) 3.348 3.365
Lucro líquido por ação (em R$ 1,00) 111,76 79,80

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do resultado abrangente

2025 2024

Lucro líquido do exercício 374.162 268.521

Outros resultados abrangentes 34 (60)

 Ajuste de títulos e valores mobiliários em controladas 29 (65)
 Ajuste de avaliação patrimonial - controladas 5 5
Total do resultado abrangente para o exercício 374.196 268.461

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Ajuste de avaliação patrimonial Reservas de lucros

Capital social
Ajuste de variação 

cambial controladas
Ajuste de TVM 

controladas
Reserva 

legal
Reserva 

estatutária
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 609.240 8 (54) 94.350 569.047 – 1.272.591
Pagamento de dividendos - ARD de 28/11/2024 – – – – (6.771) – (6.771)
Aumento de capital - AGO/E de 30/04/2024 11.100 – – – – – 11.100
Ajuste de títulos e valores mobiliários - controladas – – (65) – – – (65)
Ajuste de avaliação patrimonial - controladas – 5 – – – – 5
Lucro líquido do exercício – – – – – 268.521 268.521
Destinação do lucro líquido:
 Constituição de reservas – – – 13.426 151.755 (165.181) –
 Dividendos distribuídos – – – – – (8.550) (8.550)
 Juros sobre o capital próprio (R$ 28,1693 por ação) – – – – – (94.790) (94.790)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 620.340 13 (119) 107.776 714.031 – 1.442.041
Aumento de capital - AGE de 18/12/2025 714.031 – – – (714.031) – –
Redução de capital (Cisão parcial - 31/12/2025) (7.865) – – – – – (7.865)
Ajuste de títulos e valores mobiliários - controladas – – 29 – – – 29
Ajuste de avaliação patrimonial - controladas – 5 – – – – 5
Lucro líquido do exercício – – – – – 374.162 374.162
Destinação do lucro líquido:
 Aumento de capital - AGE de 18/12/2025 87.969 – – – – (87.969) –
 Constituição de reservas – – – 18.708 25.159 (43.867) –
 Dividendos distribuídos (R$ 31,8527 por ação) – – – – – (106.643) (106.643)
 Juros sobre o capital próprio (R$ 40,5266 por ação) – – – – – (135.683) (135.683)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.414.475 18 (90) 126.484 25.159 – 1.566.046

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos fluxos de caixas

2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais

 Lucro líquido do exercício 374.162 268.521
  Depreciações e amortizações 685 738
  Resultado na alienação de imobilizado (77) –
  Resultado de equivalência patrimonial (387.744) (278.645)
  Resultado ajustado (12.974) (9.386)

 Variação de Ativos e Passivos

  Impostos a compensar (3.457) (3.131)
  Demais contas a receber – 2
  Dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos 133.780 93.725
  Juros s/o capital próprio - Crédito de IRRF 21.564 15.726
  Depósitos judiciais 13.181 (650)
  Contas a pagar – (6)
  Impostos e contribuições a recolher 2.572 400
  Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (123.764) (93.550)
  Juros s/o capital próprio - Débito de IRRF (20.352) (14.219)
Caixa líquido consumido (gerado) pelas atividades

 operacionais 10.550 (11.089)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos

 Alienação do imobilizado 359 –
Caixa líquido consumido nas atividades de investimentos 359 –

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

 Aumento de capital 2.800 11.100
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos 2.800 11.100

 Aumento no caixa e equivalentes de caixa 13.709 11
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 753 742
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 14.462 753

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Rosag Empreendimentos e Participações S.A. (“Compa-
nhia”) tem por objeto: (i) a participação, como acionista ou quotista, no capital social de 
outras empresas em geral, respeitadas as restrições legais; e (ii) a promoção ou partici-
pação em empreendimentos e operações industriais, comerciais, mercantis e imobiliárias. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1 Base de preparação: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na 
Lei das Sociedades por Ações e dos pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC. A preparação das demonstrações financeiras, em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil requer o uso de certas estimativas contábeis e também 
o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis. Os resultados reais das transações assim registra-
das podem ser diferentes dos estimados. A moeda funcional adotada pela Companhia 
é o real. As demonstrações financeiras da Companhia são de responsabilidade da 
administração e sua autorização para a conclusão e divulgação ocorreu em 24 de abril 
de 2026. 2.2 Continuidade: A Administração considera que a Companhia possui re-
cursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administra-
ção não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações 
financeiras foram preparadas com base nesse princípio. 3. Políticas contábeis mate-
riais: (a) Reconhecimento de ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor 
da entidade e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é 
reconhecido quando a entidade tem a obrigação de agir ou se desempenhar de certa 
maneira. (b) Classificação em circulante e não circulante: Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circu-
lantes. (c) Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reco-
nhecidos a partir da data em que a entidade se torna parte das disposições contratuais 
dos mesmos. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo 
acrescido dos custos de transações que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição 
ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria 
“ao valor justo por meio do resultado”, onde tais custos são diretamente lançados no 
resultado do exercício. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço 
de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e 
passivos financeiros. (d) Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos 
em conta movimento, aplicações financeiras resgatáveis no prazo de noventa dias das 
datas dos balanços e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. As 
aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa são registradas ao custo de 
aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do exercí-
cio social, equivalentes ao seu valor de recuperabilidade. (e) Juros sobre o capital 
próprio a receber/a pagar: Estão registrados pelo custo original e o giro é de curto 
prazo. (f) Investimentos em controladas: Os investimentos em sociedades investidas 
são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, reconhecido no 
resultado do exercício como receita (ou despesa) operacional. São constituídos ajustes 
nos investimentos decorrentes do usufruto financeiro sobre as ações que pertencem a 
sociedade. No caso de variação cambial de investimentos no exterior, que apresentam 
moeda funcional diferente da Companhia, as variações no valor do investimento  
decorrentes exclusivamente de variação cambial são registradas na conta “Ajuste de 
avaliação patrimonial”, no patrimônio líquido da Companhia, e somente são registra-
das no resultado do exercício quando o investimento for alienado ou baixado  
para perda. (g) Redução ao valor recuperável (“impairment”): O CPC 01 (R1) -  
Redução ao Valor Recuperável de Ativos estabelece a necessidade de as entidades 
efetuarem uma análise periódica para verificar o grau de valor recuperável das despe-
sas antecipadas e dos ativos imobilizado e intangível. A redução ao valor recuperável 
dos ativos não financeiros (“impairment”) é reconhecida como perda quando o valor  
de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa registrado contabilmente for maior 
do que o seu valor recuperável ou de realização. Uma unidade geradora de caixa  
é o menor grupo identificável de ativos que gera fluxo de caixa substancial, indepen-
dentemente de outros ativos ou grupos de ativos. As perdas por “impairment”,  
quando aplicável, são registradas no resultado do período em que foram identificadas. 
Os valores dos ativos não financeiros são objeto de revisão periódica, no mínimo anu-
al, para determinar se existe alguma indicação de perda no valor recuperável ou de 
realização desses ativos. Dessa forma, em atendimento aos normativos relacionados, 
a Administração não tem conhecimento de nenhum ajuste relevante que possa afetar 
a capacidade de recuperação dos valores registrados como ágio por rentabilidade fu-
tura, exceção feita as provisões já constituídas. (h) Imobilizado: Os bens do ativo 
imobilizado estão demonstrados ao custo de aquisição deduzido do valor da deprecia-
ção calculada pelo método linear durante a vida útil, que é estimada como segue:  
• Edificações - 25 anos; • Veículos - 5 anos; • Máquinas e equipamentos - 10 anos;  
• Móveis e utensílios - 10 anos; • Instalações - 10 anos; • Computadores e periféricos 
- 5 anos; • Equipamentos de comunicação - 10 anos. Os valores residuais, a vida útil e 
os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados, se necessário, quan-
do existir uma indicação de mudança significativa desde a última data de balanço.  
(i) Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados  
pelos valores de realização e de exigibilidade, respectivamente. (j) Compensação 
(apresentação líquida) de ativos e passivos: Ativos e passivos somente são apre-
sentados líquidos no balanço patrimonial quando há um direito legal irrevogável  
de compensar ativos e passivos com a contraparte e quando a Companhia apresenta 
a intenção de liquidar os instrumentos em uma forma líquida ou realizar o ativo e liqui-
dar um determinado passivo financeiro simultaneamente. (k) Despesas e receitas: 
São registradas pelo regime de competência. (l) O imposto de renda: É calculado  
à alíquota-base de 15% mais adicional de 10% sobre o lucro real tributável acima  
de R$ 240 anuais. A contribuição social sobre o lucro é calculada à alíquota de 9%.  
4. Caixa e equivalentes de caixa: 

2025 2024
Aplicações (1) 14.462 753
Total 14.462 753

(1) Em 2025 e 2024, as aplicações financeiras referem-se a fundo de investimento e 
Certificados de Depósitos Bancários - CDB remunerados pela variação da taxa do 
Certificado de Depósito Interbancário - CDI, de liquidez imediata. 5. Juros sobre o 
capital próprio e dividendos a receber: Refere-se ao montante líquido de juros sobre 
o capital próprio e dividendos a receber de companhias investidas, conforme 
deliberações societárias. 6. Impostos a compensar: Refere-se principalmente a 
créditos de imposto de renda decorrentes de retenções na fonte sobre os rendimentos 
de aplicações financeiras e juros sobre o capital próprio, e também saldos negativos de 
IRPJ/CSLL. 7. Depósitos judiciais: Em 2024, referia-se a processo onde se discute a 
dedutibilidade da TJLP no cálculo da contribuição social sobre lucro líquido (CSLL) e 
imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ). A Companhia não efetuou o provisionamento 
do passivo contingente por entender que o desfecho da ação será favorável à 
Companhia. 8. Investimentos - Participações Societárias: As participações 
societárias estão assim representadas:

Porto Seguro Itaú Unibanco 
Participações S.A.

2025 2024
Capital social 2.772.233 2.772.233
Número de ações (mil) 228.942 228.942
Participação (%) 15,79 15,79
Lucro líquido do exercício 7.387 5.726
Patrimônio líquido 2.814.358 2.812.124
Resultado da equivalência patrimonial 387.744 278.645
Saldos de investimentos 1.641.826 1.442.483

Gravame de usufruto financeiro sobre as ações da Porto Seguro S.A. (“PSSA”): 
A integralização do capital inicial da Porto Seguro Itaú Unibanco Participações S.A. 

(“PSIUPAR”), bem como o aumento de capital, foram realizados por meio de conferên-
cia da nua-propriedade de ações da Porto Seguro S.A. (“PSSA”) avaliadas ao valor 
contábil, conforme laudo de peritos avaliadores aprovados por ocasião das Assem-
bleias de Constituição e de Aumento de Capital. Estes atos societários estabeleceram 
que as ações da PSSA, objeto destas integralizações encontram-se gravadas com re-
serva do direito sobre dividendos, juros sobre capital próprio e quaisquer outras distri-
buições de lucros em dinheiro, estendendo-se essa reserva ao direito a dividendos, 
juros sobre capital próprio e quaisquer outras distribuições atribuídas às ações resul-
tantes de futuras bonificações ou desdobramentos das ações originalmente gravadas 
(“Usufruto”), enquanto que o direito a voto de cada ação será exercido pela PSIUPAR. 
A PSSA deliberou aumento de capital em 2021, no valor de R$4.000.000 com bonifica-
ção de 323.293.030 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal aos 
acionistas, na proporção de 1 (uma) nova ação para cada 1 (uma) já existente. Dessa 
forma do total de 457.883.778 (228.941.889 à época da integralização) ações de emis-
são da PSSA integralizadas na constituição da PSIUPAR, os direitos financeiros sobre 
parte (456.275.826 ações) não pertencem à PSIUPAR, mas aos usufrutuários. Especi-
ficamente no caso desta Companhia, a mesma possui direitos financeiros sobre 
72.339.066 ações de emissão da PSSA enquanto que os direitos políticos sobre estas 
ações são detidos pela PSIUPAR. Reserva para manutenção de participação socie-
tária constituída pela PSSA: A controlada indireta PSSA constitui reserva estatutária 
de lucros na qual são registradas as parcelas não realizadas de lucros de cada exercí-
cio decorrentes do ajuste de equivalência patrimonial do valor do investimento em 
controladas, as quais são contabilizadas nas controladas na conta de “Reserva estatu-
tária”, destinada à manutenção do patrimônio líquido em montante adequado ao aten-
dimento das exigências legais de margem de solvência e de cobertura dos passivos 
não operacionais das controladas. Na medida em que os lucros destinados à reserva 
para manutenção de participação societária forem realizados, os valores correspon-
dentes à realização serão revertidos e colocados à disposição da Assembleia Geral 
que, por proposta da Administração, deverá deliberar sobre a respectiva destinação, 
que inclui a distribuição de dividendos. Movimentações dos investimentos:

Porto Seguro 
Itaú Unibanco 

Participações S.A.
2025 2024

Saldos no início do exercício 1.442.483 1.275.564
Ajuste reflexo de variação cambial de controlada 5 5
Ajuste reflexo de valor a mercado de TVM de controlada 29 (65)
Dividendos destacados pela controlada (44.672) (6.817)
Equivalência patrimonial (a) 387.744 278.645
Direitos de usufruto sobre JCP creditado pela PSSA (143.763) (104.849)
Saldos em 31 de dezembro 1.641.826 1.442.483
Composição do saldo:
Valor do investimento 444.628 444.275
Valor do direito financeiro 1.197.198 998.208
Total 1.641.826 1.442.483

(a) Refere-se ao resultado de equivalência patrimonial correspondente ao lucro líquido ge-
rado pela controlada indireta PSSA no período posterior a constituição da PSIUPAR. A 
apuração da equivalência patrimonial considera os efeitos resultantes dos direitos dos usu-
frutuários sobre as ações de emissão da PSSA e está demonstrada conforme a seguir:

Porto Seguro Itaú Unibanco 
Participações S.A.

2025 2024
Lucro líquido do exercício 7.387 5.726
Participação (%) 15,79 15,79
Resultado da equivalência patrimonial 1.166 904
Efeito do usufruto financeiro sobre as ações (1) 386.578 277.741
Resultado da equivalência patrimonial registrado 387.744 278.645

(1) O efeito do usufruto financeiro sobre as ações de emissão da PSSA foi apurado 
tendo por base a parcela do lucro gerado pela PSSA não reconhecida pela PSIUPAR 
conforme condições estabelecidas nos seus atos constitutivos.
9. Imobilizado: 9.1 Custo/movimentação do imobilizado:

31/12/2024 Adições Baixas
Cisão 

parcial 31/12/2025
Terrenos 3.400 – – (3.400) –
Edificações 7.591 – – (7.591) –
Veículos 2.100 – (675) (1.425) –
Máquinas e equipamentos 80 – – (80) –
Móveis e utensílios 644 – – (644) –
Instalações 63 – – (63) –
Computadores e periféricos 165 – – (165) –
Equipamento de Comunicação 83 – – (83) –
(–) Depreciações acumuladas (5.294) (685) 393 5.586 –
Total 8.832 (685) (282) (7.865) –

31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024
Terrenos 3.400 – – 3.400
Edificações 7.591 – – 7.591
Veículos 2.100 – – 2.100
Máquinas e equipamentos 80 – – 80
Móveis e utensílios 644 – – 644
Instalações 63 – – 63
Computadores e periféricos 165 – – 165
Equipamento de Comunicação 83 – – 83
(–) Depreciações acumuladas (4.556) (738) – (5.294)
Total 9.570 (738) – 8.832

Taxas anuais de 
depreciação (%) Custo

Depreciações 
acumulada

Valor líquido 
em 31/12/2024

Terrenos 3.400 – 3.400
Edificações 4 7.591 (2.998) 4.593
Veículos 20 2.100 (1.381) 719
Máquinas e equipamentos 10 80 (56) 24
Móveis e utensílios 10 644 (570) 74
Instalações 10 63 (60) 3
Computadores e periféricos 20 165 (158) 7
Equipamento de Comunicação 10 83 (71) 12
Total 14.126 (5.294) 8.832

9.2 Cisão parcial: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de dezembro 
de 2025, foi aprovado o “protocolo e justificação de Cisão Parcial da Companhia” data-
do de 31 de dezembro de 2025 para a Pólen Empreendimentos e Participações Ltda., 
com valor patrimonial contábil do acervo patrimonial cindido de R$ 7.865 conforme 
demonstrado no quadro abaixo:

31/12/2025
Ativo não circulante
Imobilizado
Custo: 13.451
Terrenos, edificações e construções 10.991
Máquinas e equipamentos 80
Veículos 1.425
Móveis e utensílios 644
Instalações 63
Computadores e periféricos 165
Equipamentos de comunicação 83
Depreciações: (5.586)

31/12/2025

Edificações e construções (3.336)
Máquinas e equipamentos (63)
Veículos (1.268)
Móveis e utensílios (620)
Instalações (63)
Computadores e periféricos (160)
Equipamentos de comunicação (76)
Total 7.865

Passivo

Patrimônio líquido

Capital social 7.865
Total 7.865
10. Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar: São valores calculados na
forma da legislação vigente, sendo os juros de capital próprio líquidos de IRRF.
11. Impostos e contribuições a recolher: Refere-se principalmente a imposto de 
renda decorrentes de retenções na fonte sobre os serviços prestados por terceiros e 
juros sobre o capital próprio. 12. Obrigações fiscais: A Companhia é parte em ação 
que visa discutir a legalidade e constitucionalidade do Decreto nº 5.164/2004 que 
dispõe sobre a incidência de contribuições ao PIS e COFINS sobre os valores
recebidos a título de juros sobre capital próprio. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023 a ação transitou em julgado com decisão desfavorável à Companhia e não 
cabendo mais recursos. Esta decisão foi reconhecida nos registros contábeis e fiscais 
da Companhia, desta forma, os saldos dos ativos e passivos correspondentes a esta 
ação foram baixados e seus efeitos fiscais igualmente reconhecidos. Outros efeitos 
complementares poderão surgir no momento em que os créditos financeiros forem 
efetivamente convertidos em favor da união. 13. Contingências: A Companhia discute 
questões de natureza tributária e que na avaliação de seus consultores tributários as 
possibilidades de perda nestas discussões são consideradas como possíveis e as 
causam montam em aproximadamente em 2025 - R$ 21.803 (idem em 2024).
14. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 o capital 
social é de R$ 1.414.475 (R$ 620.340 em 2024), totalmente subscrito e integralizado e 
está representado por 3.348.831(3.365.289 em 2024) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal. Em AGE, de 18 de dezembro de 2025, foi deliberado o aumento de 
capital social, sem a emissão de novas ações no valor de R$ 802.000 mediante a 
capitalização das reservas de lucros no valor de R$ 714.031 e mediante a capitalização 
de lucros apurados durante o exercício social de 2025, no valor de R$ 87.969. Em 
AGE, de 31 de dezembro de 2025 foi aprovado a cisão parcial da Companhia, 
conforme mencionado na nota 9.2. Em decorrência da Cisão parcial foi aprovado a 
redução do capital social de R$ 7.865 correspondente ao valor do acervo patrimonial 
cindido da Companhia, mediante o cancelamento de 16.458 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. (b) Reservas reflexas de avaliação patrimonial: A 
controlada registra os efeitos de variação cambial sobre investimentos no exterior e os 
efeitos dos ajustes ao valor de mercado de títulos e valores mobiliários em contas 
específicas do patrimônio líquido, sendo incorporados aos resultados do período em 
que ocorrer a efetiva realização. (c) Reservas de lucros: (i) Reserva legal: A reserva 
legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e 
não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e 
aumentar o capital. (ii) Reserva para manutenção de participações societárias: É 
constituída com o objetivo de preservar a integridade do capital social da Companhia, 
sua capacidade de investimento e a representatividade da participação da Companhia 
em suas controladas e coligadas, não podendo exceder o capital social, nem 
isoladamente, nem em conjunto com as demais reservas de lucros. (d) Dividendos e 
juros sobre o capital próprio: De acordo com o estatuto social, é assegurada a 
distribuição de dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro líquido do exercício.
Os juros sobre o capital próprio (JCP) são calculados com base na variação da TJLP 
(Taxa de Juros de Longo Prazo), sendo reconhecidos como despesa financeira e, para 
fins societários, imputados aos dividendos do exercício. No exercício, a Companhia 
deliberou o pagamento de juros sobre o capital próprio no montante bruto de R$ 
135.683 (R$ 94.790 em 2024). Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 
de dezembro de 2025, foi deliberada a distribuição de dividendos intermediários no 
valor de R$ 72.000, com base nos lucros apurados no exercício de 2025, os quais 
deverão ser pagos, em moeda corrente nacional, até 31 de dezembro de 2028.
Adicionalmente, em 28 de novembro de 2025, foram pagos dividendos no montante de 
R$ 34.643, referentes aos lucros do exercício de 2025, onde será formalmente tratado 
na AGO de abril, que aprovará as contas do exercício de 2025. 
15. Outras receitas/(despesas): 2025 2024

Resultado na baixa de bens - imobilizado 77 –
Total 77 –
16. Imposto de renda e contribuição social: Demonstração do cálculo do IRPJ e CSLL:

2025 2024

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 374.371 268.521
Alíquota nominal do imposto de renda e da contribuição social
 (25% e 9% respectivamente) 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas nominais (127.286) (91.297)
Equivalência patrimonial 131.833 94.739
Efeito sobre o JCP creditado por controlada (48.879) (35.649)
Efeito sobre o JCP creditado a acionistas 46.132 32.229
Efeito sobre adições temporárias (2.132) –
Efeito sobre exclusões temporárias – 746
Compensação de prejuízo fiscal 100 –
Outros ajustes 24 –
IRPJ e CSLL - Diferido Ativo – 768
(–) Crédito Tributário de IRPJ e CSLL Não Constituído – (768)
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (209) –
17. Instrumentos financeiros: A Companhia não realizou operações com instrumen-
tos financeiros derivativos nos exercícios de 2025 e de 2024.

O ESTADO DE S. PAULO QUARTA-FEIRA, 6 DE MAIO DE 2026 ECONOMIA&NEGÓCIOS B7

SINDICATO DOS 
PROFESSORES DE OSASCO 

E REGIÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA VIRTUAL

O Presidente do Sindicato dos Professores de Osasco e 
Região, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 56.335.722/0001-51, 
entidade sindical devidamente registrada no CNES do M.T.E, 
registro sindical n.º 027422.86562-3, sito à Rua Deputado 
Emílio Carlos, nº 946 – Vila Campesina, CEP: 06028-000, 
Osasco/SP, no uso dos poderes que lhe são conferidos 
pelo Estatuto Social, convoca todas as Professoras e todos 
os Professores empregados de Instituições de Ensino 
Superior da rede privada, sindicalizados ou não, no(s) 
município(s) de Barueri, Carapicuíba, Cotia e Osasco para 
a Assembleia Geral Extraordinária Virtual que se realizará 
no dia no dia 14 de maio de 2026, às 14h00min, em primeira 
convocação com o quórum estatutário de presentes, ou 
às 15h00min, em segunda convocação, com qualquer 
número de trabalhadores e trabalhadoras presentes, por 
meio da plataforma remota Zoom, cujo link para acesso 
será encaminhado às Professoras e aos Professores que 
o solicitarem, mediante cadastro comprobatório de sua 
condição de trabalhador ou trabalhadora de Instituição 
de Ensino Superior da rede privada, na base territorial do 
Sindicato, no seguinte endereço eletrônico: https://us02web.
zoom.us/meeting/register/LlRjAPXMRkmuHHXYfB8Vwg, 
impreterivelmente, até às 13h00min da data de realização, 
acima referida. A assembleia convocada nos termos e 
condições estabelecidas no presente edital tem a finalidade 
de discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia:
A. Análise e deliberação sobre eventual contraproposta 
patronal.
B. Em caso de recusa da contraproposta patronal, discussão 
e deliberação sobre a mobilização e formas de luta.
C. Deliberação sobre deflagração de greve geral, nos termos 
da Lei nº 7.783, de 28 de junho de 1989.

Osasco, 05 de maio de 2026.
Salomão de Castro Farias 

Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARUJÁ
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2026 – CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO COMPLEXO 
ESPORTIVO PASCHOAL DOURADO. Disputa: dia 30/06/2026 às 10:00 horas. 
Edital(is) através do site www.novobbmnet.com.br e também através do site 
oficial do Município www.prefeituradearuja.sp.gov.br. 
Maiores informações pelo telefone (11) 4652-7609 Departamento de Compras.

Michelle Bárbara Lopreato Benevento
Secretária Adjunta Municipal de Obras

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 008/2026 – CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA PARA IMPLANTAÇÃO DE 
CICLOVIA NA AVENIDA ANTÔNIO AFONSO DE LIMA, ARUJÁ-SP. Disputa: dia 
26/05/2026 às 10:00 horas. 
Edital(is) através do site www.novobbmnet.com.br e também através do site 
oficial do Município www.prefeituradearuja.sp.gov.br. 
Maiores informações pelo telefone (11) 4652-7609 Departamento de Compras.

Marco Aurélio Valdanha
Secretário Municipal de Planejamento Urbano

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 – REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE URNAS FUNERÁRIAS. Disputa: dia 
21/05/2026 às 10:00 horas. 
Edital(is) através do site www.novobbmnet.com.br e também através do site 
oficial do Município www.prefeituradearuja.sp.gov.br. 
Maiores informações pelo telefone (11) 4652-7609 Departamento de Compras.

Juliana de Sousa Daniel
Secretária Municipal de Assistência Social

Prefeitura Municipal de Arujá, 05 de maio de 2026

ASSOCIAÇÃO “SOCIEDADE DE CULTURA ARTÍSTICA”

Edital de Convocação

 São Paulo, 6 de maio de 2026

LEONTINA GIOCONDA BORDON
Presidente

São convocados os senhores associados da Associação 
“Sociedade de Cultura Artística” (“ASCA”) a se reunirem, 
em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 19 de 
maio de 2026, às 13h00min, no Teatro Cultura Artística, 

na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Nestor Pestana, nº 196, a fim de discutir e deliberar a 

respeito da seguinte Ordem do Dia:

1. eleição de membros do Conselho de Administração;
2. deliberação sobre as contas anuais e leitura do 

Relatório de Diretoria relativo ao exercício 2025; e
3. programação 2026.

Assembleia Geral Ordinária

Vector Transportes e Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 35.823.683/0001-61 - NIRE nº 35300566432

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
a ser Realizada em 08 de Julho de 2026

Pelo presente edital de convocação, nos termos do artigo 123 e 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), do Estatuto Social e do Acordo de Acionistas da Companhia, em atendimento ao 
requerimento formulado por acionistas da Companhia, ficam convidados os senhores acionistas da Vector 
Transportes e Tecnologia S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
(“Assembleia Geral”), que será realizada em formato híbrido ou semipresencial, nos termos do § 2º-A do artigo 124 
da Lei das S.A. e da Instrução Normativa DREI nº 79/2020, a fim de examinar, discutir e votar sobre as seguintes 
matérias: Em Assembleia Geral Ordinária: 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras e o relatório anual da administração referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2025. 2) Deliberar sobre a destinação do resultado apurado no exercício social de 2025. Em Assembleia Geral 
Extraordinária: 1) Deliberar sobre o imediato reestabelecimento do acesso de Javier Edgardo Maciel e Andres Hernan 
Navarro aos respectivos e-mails corporativos, com preservação integral do conteúdo das caixas postais, históricos de 
mensagens, anexos, backups, logs de acesso e trilhas de auditoria eventualmente existentes. 2) Deliberar sobre a 
instalação do Conselho Fiscal da Companhia, com a consequente eleição de seus membros efetivos e suplentes e 
respectiva remuneração, na forma da lei e do Estatuto Social. Formas de Participação: A Assembleia Geral será 
realizada em formato híbrido ou semipresencial, com a possibilidade de participação dos acionistas de modo 
(i) presencial, comparecendo na sede da Companhia, na Rua Diogo Moreira, nº 184, 7º andar, Pinheiros, São 
Paulo/SP, CEP 05423-010, no dia 08 de julho de 2026, às 14 horas (horário de Brasília), ou (ii) remota, por meio de 
plataforma digital. A participação remota será por meio da plataforma Microsoft Teams, cujo link de acesso será 
oportunamente encaminhado aos acionistas que manifestarem interesse na participação digital. O acionista deve 
solicitar sua participação de maneira remota até o momento marcado para o início da Assembleia, enviando 
mensagem para o e-mail eduardo.gobbi@vector-unitech.com, a fim de que lhe seja enviado o link e as instruções 
para acesso. A Companhia não se responsabiliza por quaisquer problemas operacionais ou de conexão que os 
acionistas venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da Companhia. O acionista pode 
comparecer pessoalmente ou ser representado por procurador devidamente constituído. Documentação: Nos termos 
do artigo 133 da Lei nº 6.404/1976, os documentos da administração e demais documentos exigidos para a 
realização da Assembleia Geral Ordinária serão colocados à disposição dos acionistas observando-se os prazos legais 
aplicáveis. A Companhia divulgará aviso aos acionistas oportunamente informando acerca da disponibilização desses 
documentos. Tanto os documentos do artigo 133 quanto os demais documentos relacionados às matérias constantes 
da Ordem do Dia acima, quando se tornarem disponíveis aos acionistas, (i) poderão ser encaminhados por e-mail para 
aqueles que solicitarem (enviando mensagem para o e-mail eduardo.gobbi@vector-unitech.com) e (ii) permanecerão 
à disposição na sede da Companhia. São Paulo, 30 de abril de 2026.

Martin Hansen - Presidente do Conselho de Administração
Vector Transportes e Tecnologia S.A.

MÃES
DIADAS

para você extravasar todo seu amor

70%OFFAté

Neste Dia das Mães, o clube preparou uma seleção especial de

ofertas em grandes marcas para tornar a data ainda mais memorável.

São opções para todos os es¹los e perfis, em categorias que vão de

cuidados e beleza a esportes, eletrodomés¹cos e flores.

Tudo isso com a economia que você precisa!

Confira alguns parceiros em destaques:

Acesse o site do Clube Estadão+

e encontre muito mais ofertas!

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA

ADJUDICAÇÃO – COMPRAS REGULAMENTO FFM

FFM 0507/2026-00 (RC 46.106) OZKARAS PRODUÇÃO DE EVENTOS LTDA, 

13.007.308/0001-00

Sindicato das Costureiras e Trabalhadores nas Indústrias do Vestuário de São Paulo e Osasco 
- CNPJ nº 62.812.573/0001-77 - Edital de Convocação - Assembleia Geral extraordinária - Pelo 
presente Edital, ficam convocados todos os associados do Sindicato dos Oficiais Alfaiates, Costureiras 
e Trabalhadores nas Indústrias de Confecção de Roupas e de Chapéus de Senhoras de São Paulo e 
Osasco, convoca todos os associados quites e em pleno gozo de seus direitos sociais, para partici-
parem da Assembleia Geral extraordinária a ser realizada no dia 12 de maio de 2.026, às 9:00 horas 
em primeira convocação e não havendo quórum, em segunda e última convocação as 9:30 horas do 
mesmo dia, na sede da Rua Dos Bandeirantes, 388/389, Bom Retiro, São Paulo - SP, a fim de deli-
berarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Mudança de endereço da Rua Dos Bandeirantes 388/389, 
Bom Retiro para a Rua Major Rudge, 198/202, Penha, CEP 03632-000, São Paulo - SP: b) Aprovação 
da alteração do endereço da sede no Estatuto Social onde consta Rua Florêncio de Abreu, 305 2º e 
4º andares para Rua Major Rudge, 198/202, Penha, CEP 03632-000, São Paulo - SP: c) Autorização 
para que a diretoria adote todas as providencias necessárias junto ao Cartório de Registro de Títulos e 
Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas, Receita Federal do Brasil, Ministério do Trabalho, Prefeitura 
Municipal de São Paulo e demais órgãos competentes, se necessário e assuntos gerais relacionados à 
regularização administrativa da nova sede São Paulo, 06 de maio de 2026. Eunice Cabral - Presidente
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DENISE LUNA
RIO

A venda direta de diesel B (mis-
tura de diesel com biodiesel), pu-
xada  pela  Petrobras,  disparou  
no primeiro trimestre de 2026, 
segundo dados da Agência Na-
cional do Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis (ANP). O vo-
lume comercializado diretamen-
te por produtores a grandes con-
sumidores saltou de 1,1 milhão 
de litros, no último trimestre de 
2025, para 23,4 milhões de litros 
de janeiro a março – uma alta su-
perior a 2.000%, ou 20 vezes.

O avanço se concentrou em 
Minas Gerais,  que respondeu 
por 20 milhões de litros do to-
tal, alta de 36 vezes em relação 
ao volume do período de outu-
bro a dezembro de 2025.

Segundo  apurou  o  Esta-
dão/Broadcast, as vendas foram 
realizadas principalmente da Pe-
trobras para a Vale – responsá-
vel por 4% do consumo de diesel 
do País. Mas, diferentemente da 
venda de diesel pelas distribui-
doras, a venda direta não tem co-
mo contrapartida obrigatória a 
compra de Créditos de Descar-
bonização  (CBIOs),  o  que,  na  
avaliação do setor de distribui-
ção, configura concorrência des-
leal  e  contraria  o  discurso  de  
compromisso com a descarboni-
zação das duas empresas.

Procuradas, a Vale informou 
“que este contrato está sujeito a 
cláusulas  de  confidencialidade  
que visam a proteger informa-
ções estratégicas das partes en-
volvidas”.  Já  a Petrobras disse 
que “a companhia avalia conti-
nuamente a possibilidade de rea-

lizar vendas diretas para gran-
des consumidores, sempre em 
estrita conformidade com a le-
gislação e a regulação vigentes”. 
“Esse processo contempla tan-
to a definição dos públicos elegí-
veis quanto o pleno atendimen-
to às exigências aplicáveis à co-
mercialização nesse segmento.”

A venda direta de diesel foi ob-
jeto de questionamento à ANP 
pelo Sindicato Nacional das Dis-
tribuidoras  de  Combustíveis  
(Sindicom) no ano passado. A 
entidade chegou a pedir a sus-
pensão da comercialização dire-
ta de diesel, regulamentada pela 
ANP  na  Resolução  852/2021,  
sem sucesso.

Em nota ao Estadão/Broadcast, 
a ANP afirmou que “a venda dire-
ta de diesel ao consumidor final 
é  prevista  na  Resolução  ANP  
852/2021  (inciso  IX,  art.  20)”.  
“Cabe ressaltar que a Resolução 
ANP n.º 16/2010, vigente ante-
riormente à Resolução ANP n.º 
852/2021, já não vedava a comer-

cialização de derivados entre refi-
naria e consumidor final. Assim, 
a Resolução 852/2021 não promo-
veu inovação nem introduziu a 
venda direta. A ANP vem man-
tendo contato com o Sindicom e 
dialogando sobre o tema.”

IMPEDIMENTO  CONTRATUAL.  A  
venda direta de diesel pela Petro-
bras é vista pelas distribuidoras 
como uma maneira de driblar o 
impedimento de atuar no seg-
mento,  depois  que  a  empresa  
vendeu a BR Distribuidora no go-
verno Bolsonaro. Os termos con-
tratuais da operação impedem a 
concorrência no setor por dez 
anos desde 2019, quando foi rea-
lizada a primeira etapa da venda. 
Enquanto isso, a estatal não po-
de concorrer com a Vibra Ener-
gia (ex-BR Distribuidora), nem 
usar a marca Petrobras em pos-
tos de abastecimento, exclusivi-
dade da Vibra até junho de 2029.

Os  dados  da  ANP  mostram  
que, além de Minas Gerais, ou-

tros mercados registraram au-
mentos expressivos nas vendas 
diretas, apesar de em volumes 
menores,  com  destaque  para  
Rio de Janeiro e São Paulo, onde 
essas operações mais do que do-
braram. As vendas para o Rio su-
biram de 29,8 mil para 1,6 mi-
lhão de litros no  primeiro  tri-
mestre do ano; no mercado pau-
lista, foram de 509 mil litros pa-
ra 1,2 milhão no período.

O aumento das vendas dire-
tas acontece em um momento 
de alta de preço do diesel por 
causa da guerra no Oriente Mé-
dio e da limitação das entregas 
do combustível às distribuido-
ras. O setor afirma que pedidos 
adicionais  de  diesel  não  estão  
sendo atendidos pela Petrobras. 
Segundo pessoas a par do assun-
to, cerca de 10% dos pedidos das 
distribuidoras para maio não fo-
ram aceitos pela estatal.

Em janeiro,  a  Petrobras  fe-

chou com a Vale um contrato 
para  a  venda  direta  de  diesel  
S10 com 15% de biodiesel, co-
mo parte da estratégia da com-
panhia  de  aproximação  com  
os  consumidores  finais  de  
seus produtos por meio da ven-
da  direta,  mas  nenhuma  das  
empresas informou o volume.

Antes de deixar o cargo, o ex-
diretor de Comercialização e Lo-
gística da estatal Cláudio Schlos-
ser afirmou que um dos focos da 
venda direta era também o agro-
negócio. “O agronegócio é onde 
vemos o maior crescimento do 
mercado de diesel, concentrado 
especialmente no Centro-Oes-
te e na região do Matopiba (Ma-
ranhão,  Tocantins,  Piauí  e  Ba-
hia)” disse, em novembro. l

Rosag Empreendimentos e Participações S.A.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Rosag Empreendimentos e Participações S.A.
São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Rosag Em-
preendimentos e Participações S.A. (Companhia), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em  
nossa opinião as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Rosag 
Empreendimentos e Participações S.A., em 31 de dezembro de 2025, o desempe-
nho de suas operações e seus fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financei-
ras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório de Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em cone-
xão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma rele-
vante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 

a relatar a esse respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter seguran-
ça razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 

erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi-
ficação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de abril de 2026
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As sinalizações de que o go-
verno Donald Trump preten-
de manter o cessar-fogo com 
o Irã contribuíram para redu-
zir ontem os receios com o 
conflito no Oriente Médio e 
fizeram ceder as pressões 
sobre os preços do petróleo. 
A cotação da commodity, 
contudo, se manteve acima 
dos US$ 100 por barril.

O petróleo WTI para ju-
nho, negociado na New 
York Mercantile Exchange 
(Nymex), fechou ontem em 
queda de 3,90% (US$ 4,15), 
a US$ 102,27l. Já o Brent 
para julho, negociado na 
Intercontinental Exchange 
de Londres (ICE), caiu 
3,99% (US$ 4,57), a US$ 
109,87 por barril. 

Proibição
Pelo contrato de venda da
BR Distribuidora, em 2019,
Petrobras não pode atuar 

na distribuição até 2029

Venda direta de diesel cresce 20 vezes e leva 
distribuidoras a questionar a Petrobras 
Alta dos números foi
puxada por vendas da 
Petrobras para a Vale;
procurada, estatal
diz que respeita a
legislação em vigor

Combustíveis Concorrência

DANIEL TEIXEIRA/ESTADÃO - 25/3/2026

Maiores vendas diretas foram da Petrobras para a Vale, que responde por 4% do consumo de diesel do País 

Preço do petróleo cai, 
mas se mantém acima 
de US$ 100 por barril
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O Itaú Unibanco registrou lu-
cro  líquido  gerencial  de  R$  
12,28 bilhões no primeiro tri-
mestre, com alta de 10,4% ante 
igual período de 2025. Na com-
paração com o quarto trimes-
tre de 2025, o lucro caiu 0,3%.

A carteira de crédito total do 
Itaú, incluindo suas operações 
no Brasil e na América Latina, 
encerrou o primeiro trimestre 
com saldo  de  R$  1,48  trilhão,  
um crescimento de 9% em 12 
meses desconsiderando o efei-
to  da  variação  cambial.  Na  
comparação com o quarto tri-
mestre  de  2025,  a  alta  foi  de  
1,2%, sem o efeito cambial.

Considerando os efeitos da 

variação  cambial  nos  núme-
ros, a carteira consolidada do 
banco  encolheu  0,5%,  no  tri-
mestre, e cresceu 7,2% no ano.

A carteira de crédito destina-
da  a  pessoas  físicas  cresceu  
6,8% em um ano, para R$ 470 
bilhões,  impulsionada  por  li-
nhas como o consignado (que 
avançou  6%),  financiamento  
imobiliário (alta de 11%) e car-
tões (que cresceu 8%). Segun-
do o Itaú, um dos destaques do 
segmento de crédito a pessoa 
física foi a expansão do consig-
nado privado, que registrou al-
ta de 19,1% ante o quarto trimes-
tre. O saldo total dos emprésti-
mos consignados do banco fe-
chou março em R$ 78 bilhões.

No  segmento  de  empresa  
(pessoa jurídica), os financia-
mentos para micro, pequenas 

e médias empresas, um dos fo-
cos do banco,  chegaram a R$ 
302 bilhões ao fim do trimes-
tre, alta de 10,9%, em um ano, e 
um ligeiro recuo de 0,1% no tri-
mestre. De acordo com o Itaú, 
a expansão anual se deveu ao 

aumento da carteira de progra-
mas governamentais ao setor.

INADIMPLÊNCIA. A carteira para 
grandes  empresas  avançou  
6,8% em um ano, para R$ 454 
bilhões. Já a carteira de crédito 

do banco na América Latina so-
mou  R$  245  bilhões,  com  ex-
pansão de 4,2% em 12 meses.

Mesmo com o aumento das 
operações de crédito, o índice 
de inadimplência do Itaú para 
atrasos acima de 90 dias ficou 
em 1,9%, estável tanto em rela-
ção a março quanto a dezem-
bro de 2025. Entre pessoas físi-
cas no Brasil, o indicador tam-
bém ficou estável, em 3,6%.

Entre micro, pequenas e mé-
dias empresas no País, a métri-
ca subiu 0,1 ponto porcentual 
na  passagem  trimestral,  para  
1,9%, diante do fim das carên-
cias  dos  programas  governa-
mentais. Para grandes empre-
sas no Brasil, a inadimplência 
acima de 90 dias atingiu 0,1% 
no  primeiro  trimestre,  tam-
bém em estabilidade.

Segundo o presidente do Itaú 
Unibanco,  Milton  Maluhy  Fi-
lho, o banco começou o ano de 
2026 em um cenário que exige 
“cautela e disciplina” no crédi-
to. “Nos últimos ciclos (de con-
cessão de financiamentos), anteci-
pamos  ajustes  para  proteger  
clientes”,  diz  o  executivo,  em  
comentário  sobre  o  balanço.  
Ele ressalta ainda que foi manti-
da a estratégia de crescer de for-
ma responsável.  “É essa visão 
preventiva que nos dá seguran-
ça hoje para seguir apoiando fa-
mílias  e  empresas,  mantendo  
um crescimento sustentável.”

RENTABILIDADE.  Com  os  em-
préstimos  crescendo  e  a  ina-
dimplência estável, a rentabili-
dade seguiu crescendo. O retor-
no sobre o patrimônio líquido 
(ROE, na sigla em inglês) total 
do banco foi 24,8% no primeiro 
trimestre, acima dos 24,4% no 
quarto trimestre de 2025 e dos 
22,5% nos primeiros três meses 
de 2025. Considerando apenas 
as operações do banco no Bra-
sil, o ROE foi de 26,4%, compa-
rado com 26%, no trimestre an-
terior, e 23,7% um ano antes.

O Itaú teve despesas não de-
correntes de juros de R$ 16,2 
bilhões no primeiro trimestre, 
valor 4,8% maior que o do mes-
mo período de 2025. l

O  HSBC  teve  de  provisionar  
US$ 400 milhões (R$ 1,98 bi-
lhão) em razão de suspeitas de 
fraude em operações no merca-
do de títulos privados no Rei-
no  Unido,  o  que  prejudicou  
seus resultados trimestrais.

O  banco,  sediado  em  Lon-
dres, informou ontem que re-
gistrou US$ 1,3 bilhão (R$ 6,4 
bilhões) em perdas de crédito 
esperadas  e  outras  despesas  
com  “impairment”  (correção  
de valor de ativos) no primeiro 
trimestre,  em  parte  devido  a  
um aumento de cerca de US$ 
300  milhões  (R$  1,48  bilhão)  
nas provisões devido à maior in-
certeza nas perspectivas econô-
micas após o início da guerra.

Mas deu poucos detalhes so-
bre o episódio, além de afirmar 
que  a  provisão  refletiu  uma  
“exposição secundária de secu-
ritização relacionada a fraude, 
com um patrocinador financei-
ro no Reino Unido”.

Em teleconferência com analis-
tas, a diretora financeira (CFO), 
Pam Kaur, disse que o HSBC ha-

via concedido empréstimo a 
uma  empresa  de  “private  
equity”, que, por sua vez, ti-
nha exposição a ativos subja-
centes de crédito privado que 
haviam  sido  securitizados  –  
“fatiados” e empacotados em 
títulos para negociação por in-
vestidores. “Consideramos es-
sa  despesa  idiossincrática”,  
disse Pam. “Concluímos uma 
revisão das áreas de maior ris-
co  em  nossa  carteira  e  não  
identificamos  preocupações  
comparáveis de fraude.”

Segundo o Financial Times, 
o caso pode estar relacionado 
com o colapso da empresa de 
empréstimos  imobiliários  
Mortgage  Financial  Solu-
tions (MFS), à qual o HSBC 
foi exposto por meio de em-
préstimos concedidos à Atlas 
SP, unidade de empréstimos 
lastreados em ativos da Apol-
lo. O HSBC se recusou a con-
firmar ao jornal os nomes das 
empresas envolvidas.

O caso ocorre após o Bar-
clays,  rival  britânico  do  
HSBC, ter anunciado um pre-
juízo de £ 228 milhões (cerca 
de R$ 1,53 bilhão) devido ao 
colapso da MFS, empresa de 
crédito hipotecário, em feve-
reiro. O lucro antes de impos-
tos do HSBC no primeiro tri-
mestre foi de US$ 9,4 bilhões 
(R$ 47 bilhões).l 

Quebra
Segundo o ‘Financial Times’, 
caso pode estar relacionado 

ao colapso da MFS,
empresa de hipotecas

HSBC faz provisão de 
R$ 1,9 bi contra fraude

Controle
Os atrasos de mais de

90 dias ficaram em 1,9% 
das operações, mesmo
índice de um ano antes

Com inadimplência estável, lucro 
do Itaú Unibanco vai a R$ 12,28 bi 

Ganho do  banco no primeiro trimestre salta 10,4% em relação ao mesmo 
período de 2025,  enquanto a rentabilidade aumenta de  22,5% para 24,8%

Setor bancário Balanço
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